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Conta velha não se paga; e conta nova deixa•se ficar velha. 
A administração pública só nao se enquadra nessa 

subfilosofia do mau pagador porque, embora a insistência 
em não pagar as contas, acaba pagando, quase como 

uni prêmio ao espírito de determinação dos credores, cujo 
destino é sofrer no interior do cielopico labirinto 

da burocracia brasileira. 
São órgãos públicos que, além de atrasar os 

pagamentos a fornecedores particulares 	cujas 
impertinências são punidas - DOS "restos a pagar" 

tentam Uma espécie de encontro de contas com outros 
'órgãos públicos aos quais devem e dos quais são 

credores no mais fantástico dos emaranhados que, no 

	

Brasil, se multiplica por 22, pois tantos são' os 	• 
Estados da Federação, e mais a sagrada superestrutura 

do Governo Federal, exemplo seguido com desvelo. 
Neste levantamento nacional tem-se uma impressão mais 

	

ou menos fiel do drama de pagamento das dívidas 	. 
da administração pública para corá os particulares 

e paradoxalmente para consigo mesma. 
MA firma de materiais de 
escritório deu entrada n'um 
protocolo de cobrança no 
dia 24 de agosto último, 
para receber Cr$ 22 340 
da Rede Ferroviária Fe-

deral. Alté o dia 21 de dezembro, o 
mesmo cobrador visitou a seção quatro 
outras vezes, anotando ao lado do ea-
rimbó do protocolo: "O responsável 
informou que não veio a liberaçÃo. 
Voltar na próxima semana." Cinco 
meses depois da data de apresentação 
da primeira cobrança, o processo seria 
descoberto dentro da gaveta de uni 
funcionário, que "não sabia o que fa-
zer com ele". 

A burocracia, o despreparo, a 'ne-
gligência e. a - ineficiência de fundioná-
rios públicos, acabam acrescentando 
mais dias, aemanas e meses aos atra-
sos normais para liberação de verbas 
nos vários níveis de órgãos, reparti-

, ções e empresas ligadas ao Governo. 
A Engefer, o DNER, o INPS. e a Com-
panhia Siderúrgica Nacional :são, por 
unanimidade de fornecedores e conces-
sionários de serviços, •os piores paga-
dores. Enquanto 'as dívidas do INPS 
em relação a uma só empresa podem 
chegar a Cr$ 1,5 milhão, as da Enge- 
fer e Rede Ferroviária Federal arras-
tam-se além dos caminhos interrom-
pidos da Ferrovia do Aço: há contas 
de materiais pendentes desde julho. 

Sem ação para processar os maus 
pagadores, e temendo a limitação das' 
contas, on4le ,  os órgãos públicos ocupam 
um percentual importante, muitos dos 
credores preferem recolher-se a um 
cauteloso silêncio. Este é o caso, por 
exemplo, da Petrobrás Distribuidora, 
que fornece gasolina diretamente a 
órgãos federais, estaduais e munici-
pais; da IBM, "que tem por norma 
não divulgar as transações comerciais 
com clientes"; da Xerox e da Telerj. 

Como empresa de economia mis-
ta, subsidiária cia Telebrás e vinculada 
ao Ministério das Comunicações, a Te-
lerj não tem problemas com seus clien-
tes da área do Governo. "Tensos diá-
lego franco, pois nós prèeisamoís „deles., 

eles de nos" -- assegurou uns dos 
assessores. O controle, a emissão da 
faturas e o recebimento das quantias 
já previstas fio "empenho" — prévia 
destinação de verbas nos orçamentos 
públicos — são feitos por um departa-
mento especializado: a Seção do Go-
verno, que tem um representante para 
atuar junto às repartições e prestar-
lhes assistência. 

Nunca houve caso de corte de 
telefone por falta de verba — infor-
mou a Telerj — mas na época da 
fusão ocorreram problemas de ordem 
administrativa, que resultaram no des-
ligamento de alguns aparelhos, "mas 
as contas têm sido pagas dentro dos 
atrasos normais dos consumidores." 
A mesma preocupação em manter os 

contratos, evitando cortes — conside-
rados perigosos pelos técnicos, pelos 
prejuízos que podem provocar — é 
seguida pela Petrobrás Distribuidora: 

Como várias outras do ramo de 
combustíveis, a Petrobrás Distribui-
dora trabalha sob regime de contra-
tos e, em sua carteira, beneficiada 
pela ligação com o Governo, conta 

fornecimento direto ao Ministério 
do Exército, Batalhões ele Engenha-
ria, Secretarias Municipais e à Rede 
Ferroviária Federal. "Realmente hou-
ve problemas de pagamento" -- admi-
tiu uni dos assessores, acrescentando 
que "a Rede não é dos clientes mais 
P00 tuas". 

Uru tratamento comercial "mais 
ou menos rígido" é a atitude adota-
da para os casos de atraso. Depen-
dendo do estágio da dívida, a distri-
buidora propõe composições em três 
ou quatro prestações. "Além de sua 
função comercial, a Petrobrás Distri-
buidora tem de pensar também na 
vinculação pública e não pode 'esvaziar 

cliente". 

As dívidas 
O ,Governo 'não é mau paga-

dor -- rUa o presidente'do Sindicato 
Nacional dós EMpreiteiros ate Obras 
Públicas, Fernando Petrusei, segundo 

qual o Governo :Federal deve Cr$ 7 
bilhões aos empreiteiros, os dos, Es-
tados Cr$ 4 bilhões e as administ"-  
ções dos grandes municípios brasilei-
ros Cr$ 2,5 bilhões. "alas só podemos 
considerar como atrasos, apenas 50 
por cento deste vetor, já que o re•s- • 
tante está dentro dos prazos 'do pro-
cesso burocrático". 

"para o empreiteiro, é mais ne-
gocio continuar com a obra do que 
interrompê-la, pois assimficaria sem 
dinheiro a recebe'. Uma obra é uma 
empresa altamente dinâmica, não uma 
máquina de fácil desativação", consi-
dera Petrucci. As conseqüências dos 
atrasos, entretanto, podem ser senti-
das na própria qualidade das obras: 
perda ele técnicas e dos processos, 
economizados em favor da sobrevivên-
cia das empresas e, ao lado disto, o 
encarecimento. 

--- O aumento do crista dos ma-
teriais sa-• diz --- já determInou uma 
redução de cerca de .30 por cento no 
volume :físico das obras no último 
ano, com tendências ainda maiores 
para 1977. É provável que as autori-
dades reduzam as obras de infra-estru-

' tura para tentar ajustá-las a uni Ou-
ao financeiro. Problemas elementarea 
se sobrOpõem• ao .  pensamento do • em-
presário* pagar o INPS, pedia em-
préstimos, cobrir faturas, contrabalan-
çar débito e crédito, 	• 	, 

A - Avenida Parimetral, no rio, • 

três hospitais . universitários, em São 
são as grandes dívidas dos Go-

verne;Ssialos dois Estados com a firma 
cie engenharia 1•)cisa. O metaõ e O 
DNER quitaUtsam suas contas, enquanto 
a Engefer reunintas faturas que esta-
vam pendentes, referentes apensa ao 
projeto de um deis tré'S`viadutirs con-
tratados para a Ferrovia do Aço, e 
também efetuou os pagamentos. 

-- Nunca paralisamos a obra por 
falta de pagamento — garante uni dos 
diretores da Ecisa, Richard Paul Ma-
theson, O Governo do Estado de São 
Paulo, que encomendou a construção 
de très hospitais a firma carioca a-- o 
Hospital das Clínicas de São Paulo, o 
Hospital da Universidade de São Pau-
lo e um outro em Ribeirão Prelo ---, 
pagou apenas uma pequena parcela do 
total em débito de Cr$ 150 milhões, 
mas as obras. não se interromperam. 

A falta de uni mapeamento do 
subsolo do Rio, uni contrato mal ne-
gociado e a falta de previsão são os 
fatores que determinaram, segundo o 
diretor 'da Eaiss, o atraso nos paga-
mentos e adiantamento cia obra da 
Avenida Perinsetrat. Corno subemPrel -
teiros da Companhia Siderúrgica Na - , 
cional, a Ecisa entrou na er tu"rrên -
cia e vinha recebendo tu que era  
contratual dentro dos n aaos". Mais 
do dobro tem de ser 1 eitegociado, 
adaptando e 'adotando o sistema de 
preço unitário excedente, 
las obras comuns". Até bete --- desde 
o início da Perimelriti, e"' 1973  — 
Erisa feita mais de Cr$ 59 milhões de 
Saturas emitidas, fora do plano pre-
visto. 

Quase Cr, l bilhões em obras era 
a programação da Engefer para a Fer-
rovia do Aço, em 1976. EM maio 
quando as 23 ernprestia vencedoras 
das concorrências já vinham traba-
lhando em ritmo acelerado e tinham 
faturado Cila .1,25 bilha°, enquanto a 
propala Engefer gastara Cr$ 50t) mil 
em desapropriações, o Governo brus-
camente reduziu ó investimento para 
Cr$ 2 bilhões. Sobravam Cr$ 250 mil, 
portanto.,_ pare aia empresas trabalha- s.,. 
rem durante o reto cio ano, dívida 
atualizada da Engefer com as empre-
sas já está em Cr$ 900 milhões e exis-
te uma promessa de pagamento até 
março. 

Nas empresas menores, onde os 
números não são tão altos, mas a in-
sistência e paciência de cobradores já 
chegou ao seu limite, a Rede Ferro-
viária Federal é mais conhecida como 
Refefê. As contas dos meses de julho, 
agasto e setembro com uma firma de 
materiais de escritório — Cr$ 50 mil 
— só puderam ser quitadas no início 
de janeiro. Existe ainda uns débito de 
Cr$ 656110, também já atrasado. São 
muitos os problemas dos pequenos for-
necedores: 

"Há uma média de 30 dias para pa-
gamento. Quando entramos com um 
processo de cobrança — explica o.ge-
rente financeiro de uma empresa —, 
recebemos o número de protocolo. 1l 
através deste número que acompa-
nhamos o desemsrolar das providências 
burocráticas. Não podemos acionar, 
cobrar juros de uma empresa publi-
ca e, se entregarmos uma mercado-
ria fora do prazo; somos.  multados". 

A expressão "negligência de órgão 
público", na linguagem dos cobrado-
res, pode significar muita coisa: o 
processo pode ter caído na gaveta de 
una funcionário esquecido, foi para a 
seção errada, não há verba para pa-
gar ou simplesmente não foi encon-
trado. É uma expressão taxativamen-
te negativa. Já o termo "restos a pa-
gar" pode ter conotações negativas ou 
positivas: se ele é empregado no tini 
do ano, quer dizei' que as repartições 

evitarão, preferindo fazer todos os 
pagamentos antes do término do pe-
ríodo orçamentário, 

Mas se unia conta cai nos "restos a 
pagar" — como aconteceu em 76 com 
um vencimento do INPS, no valor de 
Cr$ 1.400 mil -- muitos meses de es-
pera virão, até que os funcioná sríos no-
vamente engrenem no ritmo de tra-
balho. Na ficha de protocolo do DNER, 
a disposição dos emprgados'pode ser' 
medida peio número de carimbos com 
a assinatura de quem atendeu, ao lado 
da observação: "aguardando libera-
ção". 

O DNER separa as fichas de proto-
colo de acordo com as datas de vau-
cimento, mas o total de débito com 
urna só fornecedora de materiais para 

Ponto Zero é de Cr$ 120 mil. A Se-
cretaria Estadual de Saúde está de-
vendo Cr$ 55 mil; a de. Jostiça, qua-
se Cr$ 4() mil, a Municipal de Fazen-
da, Cr$ 5.800, As compras do IPASE 

alguns outros actores ligados ao Mi-
nistériodo Trablaho também viram 
problemas para os :revendedores: não 
há ninguém para autorizar o paga-
nsento no Rio. Os processos têm de 
ir a Brasília e voltar. 

Uns cobrador recebeu uma conta 
de 'quase Cr$ 400 mil da Secretaria 

Estadual de :Educação para cobrada A 
cada visita, ele atentava uma observa-
ção diferente: aguardando, anotado 
para verificação, não veio a liberação, 
pedi informações sobre o andamento, 
voltar segunda, terça, quarta-feira até 
que o vocabulário se esgotou na tri-
gésima vez_ Então, o cobrador desco-
briu que o funcioriaro • que o atendia 
não era o indicado para dar informa-
ções.. E, algumas visitas mais tarde, 
soube que o dinheiro já estava depo-
sitado há uns mês. Quando pediu o 
número cia ardem bancária, deram-lhe 
a seguinte respoata: 

--- Não temos funcionário para 


